
 
 

 

Caderno Publicações Digitais, 20 de fevereiro de 2026 
 

Documento assinado digitalmente conforme  
MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui  
a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil 

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do QR Code 
ou pelo link  ttps://diariodoacionista.com.br/caderno-publicacoes-digitais/ 

 

 

 

 

JORNAL DIARIO DO ACIONISTA 
LTDA:26530904000112

Assinado de forma digital por JORNAL DIARIO 
DO ACIONISTA LTDA:26530904000112 
Dados: 2026.02.20 07:08:37 -03'00'



São Paulo
Sexta-feira, 20 de fevereiro de 2026

CONDOMÍNIOS

Tarcísio sanciona regras
para carregadores de carros 
MALU MÕES/AE

C
ondomínios no Esta-
do de São Paulo não
podem mais barrar a

instalação de carregadores de
veículos elétricos sem justificati-
va técnica ou de segurança. Co-
mo o Estadão mostrou, a falta de
regulamentação sobre o tema
tem motivado brigas em resi-
denciais, com ações na Justiça e
até destituição de síndico.

A ausência de uma lei especí-
fica possibilitava que as assem-
bleias condominiais decidis-
sem, por meio de votos da maio-
ria dos moradores, se os equipa-
mentos eram permitidos ou não
Uma lei sancionada ontem, pelo
governador Tarcísio de Freitas
(Republicanos), porém, muda o
cenário.

A legislação determina que o
condômino tem direito de in-
cluir a recarga em sua vaga de
garagem privada, em imóveis
residenciais ou comerciais, des-
de que respeite as normas técni-
cas e de segurança. As despesas
com o equipamento e a instala-
ção cabem ao proprietário.

O condomínio pode definir
regras técnicas para a instala-
ção, para a cobrança pelo con-
sumo elétrico extra e para a res-
ponsabilização por eventuais
danos ao imóvel. Mas a única

forma de proibir o carregador é
comprovando riscos de segu-
rança, por meio de documentos
técnicos.

Caso a administração barre a
recarga sem apresentar motivo
ou de forma discriminatória, o
proprietário pode acionar a Jus-
tiça.

Para instalar o carregador, o
condômino precisa:
- formalizar à administração do

condomínio previamente so-
bre a instalação;

- checar a compatibilidade com
a carga elétrica do imóvel;

- seguir as normas da Associa-
ção Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) e da distri-
buidora de energia elétrica (a
Enel, no caso da Grande São
Paulo);

- contratar a instalação por pro-
fissional habilitado, com
emissão de anotação ou re-
gistro de responsabilidade
técnica (ART ou RRT).
O Corpo de Bombeiros infor-

mou que prédios com ponto de
recarga devem seguir as normas
de instalação e ter a assinatura
de um profissional da área. Sem
isso, o edifício não terá a renova-
ção do AVCB.

Todos os imóveis no Estado
que tiverem seus projetos apro-
vados pelas autoridades a partir
desta quinta-feira ficam obriga-

dos a garantir capacidade elétri-
ca mínima para eventual inclu-
são de carregador. O governa-
dor ainda precisa publicar a re-
gulamentação dessa medida,
mas não há prazo para que isso
ocorra.

O projeto de lei é de autoria
dos deputados estaduais Marce-
lo Aguiar (Podemos) e Antonio
Donato (PT). Tarcísio vetou a
proposta de criação de incenti-
vos do governo para os equipa-
mentos - como isenções fiscais
ou linhas de crédito.

Proposta de regras feitas pe-
los bombeiros.

Entre novembro e dezembro,
o Corpo de Bombeiros de São
Paulo realizou uma consulta pú-
blica sobre as regras para carre-
gadores de veículos elétricos.
Nesse momento, a corporação
está realizando a atualização da
proposta. Não há prazo para pu-
blicar as normas.

Entre as propostas, estavam a
obrigatoriedade de chuveiros
automáticos e detectores de in-
cêndio. Para se tornarem váli-
das, porém, essas previsões de-
pendem de decreto do governa-
dor, o que não ocorreu até o mo-
mento.

"A evolução acelerada do setor
automotivo, marcada pelo forte
avanço da eletromobilidade, in-
troduziu novos riscos que susci-

tam a atualização dos parâmetros
de segurança contra incêndio",
disseram os bombeiros à época.

Outras propostas, que depen-
dem apenas de portaria da cor-
poração, são a proibição de car-
regamento em tomadas comuns
de uso geral, assim como o uso
de adaptadores ou extensões.

Ainda segundo a proposta, o
uso de carregadores de emer-
gência ou portáteis (de conexão
direta na tomada) deve ficar res-
trito a espaços externos. Em ga-
ragens internas, apenas os mo-
delos wallbox (conectados à pa-
rede) e DC (fixados no chão por
uma base) poderiam ser usados.

Os bombeiros preveem que a
instalação seja realizada apenas
por engenheiro eletricista, que
deve emitir documento de res-
ponsabilidade técnica. Também
defendem que o interessado
comprove a viabilidade do equi-
pamento na rede elétrica do edi-
fício, o impacto na carga exis-
tente e a necessidade de troca de
transformador, fiação ou qua-
dros de proteção e distribuição.

A instituição também prevê a
obrigatoriedade de ponto de
desligamento manual do carre-
gador, circuito elétrico e disjun-
tor exclusivos para o equipa-
mento, além de placa sinalizan-
do a estrutura, a vaga e o botão
de desligamento.

Nota
HOMEM MORRE APÓS CHOQUE EM CANTEIRO 
DE OBRAS NO AEROPORTO DE GUARULHOS

Um homem de 26 anos morreu na quarta-feira passada após
sofrer uma descarga elétrica enquanto trabalhava em um canteiro
de obras no Aeroporto Internacional de Guarulhos, segundo a
Secretaria de Segurança Pública de São Paulo. De acordo com o
órgão estadual, o trabalhador realizava um serviço de travessia de
cabos quando acabou encostando em um fio de alta tensão.

VERÃO: Sol com nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva à tarde. Noite de tempo aberto.
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Três anos após temporal, prevenção e
tecnologia viram legado em São Sebastião 

Sirenes, alertas no celular, trei-
namento da população e tecnolo-
gia avançada para prever grandes
eventos meteorológicos se torna-
ram ferramentas importantes na
prevenção de desastres adotadas
pelo Governo de São Paulo após
a chuva que matou 64 pessoas em
São Sebastião, no Litoral Norte.
Três anos depois, a tragédia dei-
xou lições que norteou novos pro-
cedimentos para salvar vidas. 

Em 19 de fevereiro de 2023, as
equipes da Defesa Civil do Estado
de São Paulo foram mobilizadas
nos primeiros momentos do tem-
poral. Porém, a perda de comuni-
cação pela falta de sinal telefônico
e os bloqueios na única rodovia
que corta o município dificulta-
ram o acesso às áreas atingidas. 

“Nós não tínhamos a perspec-
tiva da dimensão do tamanho do
desastre. Perdemos comunicação
e isso dificultou muito a tomada
de decisão inicial”, relembra o
coordenador estadual da Defesa
Civil, coronel Rinaldo de Araújo
Monteiro, que participou das ope-
rações à época. O município, com
cerca de 120 quilômetros de ex-
tensão e relevo acidentado, foi im-
pactado principalmente por desli-
zamentos de terra — fenômeno de
alto potencial letal. Em alguns tre-
chos, havia até três metros de altu-
ra de lama, impedindo a passa-
gem de equipes de resgate e de
ajuda humanitária.

VIRADA TECNOLÓGICA 
Depois do desastre, a Defesa

Civil acelerou uma transformação
no sistema de monitoramento e
comunicação de risco. Em de-
zembro de 2024, o Estado de São
Paulo passou a contar com o siste-
ma Cell Broadcast, tecnologia que
envia alertas diretamente aos ce-
lulares localizados em áreas de
risco, sem necessidade de cadas-
tro prévio.

Entre dezembro de 2024 e de-
zembro de 2025, foram emitidos
216 alertas pelo sistema no estado.
Diferentemente do antigo modelo
por SMS, que exigia cadastro por
CEP, o Cell Broadcast utiliza um
sinal sonoro específico e georrefe-
renciamento.

“O alerta extremo toca até a
pessoa dar um ‘ok’. Enquanto ela
não interagir, ele continua emitin-
do o sinal. Mas não basta a tecno-
logia: a população precisa saber o
que fazer quando recebe esse avi-

so e para onde deve se deslocar”,
afirma o coronel. 

Por isso, a população de áreas
de risco de regiões como a Vila do
Sahy, em São Sebastião, recebe-
ram treinamentos comunitários
da Defesa Civil, com definição de
rotas de fuga para casos de emer-
gência e de pontos seguros.

A modernização também in-
cluiu reforço na rede de monitora-
mento meteorológico. O radar
instalado em Ilhabela passou a
complementar a leitura atmosféri-
ca no Litoral Norte, ampliando a
capacidade de identificação de
sistemas de chuva de baixa altitu-
de — condição que esteve presen-
te no evento de 2023 e que não foi
capturada pelos radares existen-
tes até então.

O Estado de São Paulo conta
atualmente com sete radares me-
teorológicos, sendo dois inaugu-
rados desde 2023.

SIRENES E PREVENÇÃO
Além da tecnologia digital, o

Estado implantou uma sirene de
alerta na Vila do Sahy, área classi-
ficada como de risco muito alto
para deslizamentos no Litoral
Norte. O acionamento soma-se
aos treinamentos da Defesa Civil
junto à população.

Para o coordenador da Defesa
Civil, o maior legado vai além dos
equipamentos. “Não consegui-
mos eliminar o risco. Nós vivemos
em um país tropical, precisamos
conviver com a chuva e com os fe-
nômenos naturais. O que fazemos
é mudar a cultura da percepção
do risco, para que a pessoa receba
o alerta, compreenda a gravidade

e se coloque em segurança”, afir-
ma. A Defesa Civil também am-
pliou a estrutura municipal. Hoje,
os 645 municípios paulistas con-
tam com coordenadorias de Defe-
sa Civil estruturadas e viaturas
equipadas. O fortalecimento local
é tratado como eixo central do sis-
tema estadual.

“Para termos um sistema esta-
dual forte, precisamos ter sistemas
municipais fortes. O município,
por menor que seja, tem que ter
uma estrutura mínima para saber
o que fazer no período de chuva,
para que ele tenha condições de
dar uma resposta ou saber quem
ele vai acionar para apoiá-lo”, re-
sume Monteiro.

REFORÇO ESTRUTURAL
Além do resgate, a Defesa Civil

também realiza obras de preven-
ção e recuperação em municípios
paulistas. No Litoral Norte, o con-
junto de medidas incluiu obras de
contenção e intervenções em in-
fraestrutura. O governo estadual
investiu R$ 7 milhões destinados a
serviços emergenciais nos muni-
cípios afetados pelas chuvas, além
de R$ 20 milhões em convênios
para recuperação de infraestrutu-
ra em São Sebastião e Ubatuba.

Também foram entregues via-
turas e kits operacionais, amplian-
do a capacidade de resposta a
eventos climáticos extremos.

LEGADO 
Para a Defesa Civil, o principal

aprendizado foi a necessidade de
estar permanentemente prepara-
da para cenários críticos em um
contexto de eventos climáticos ca-

da vez mais frequentes e intensos.
“Tempo, em ações de Defesa

Civil, custa vida. Desde São Sebas-
tião, temos percebido um cresci-
mento vertiginoso no sistema es-
tadual de Defesa Civil. Estou há 20
anos no sistema e tinham coisas
que pensávamos que fosse um so-
nho e que não fosse ser atingido.
Por exemplo, os 645 municípios,
com Defesa Civil e viaturas”, con-
clui o coronel.

MAIS INVESTIMENTOS
Além das ações de prevenção e

resposta a desastres, o Governo de
São Paulo ampliou os investimen-
tos em reconstrução e melhoria da
infraestrutura urbana em São Se-
bastião após a tragédia de 2023.
Na área de habitação, foram en-
tregues 704 moradias definitivas,
com investimento de R$ 260,4 mi-
lhões. Outras 256 unidades habi-
tacionais seguem em obras no
município, além de ações de regu-
larização fundiária e melhorias
habitacionais em andamento.

No saneamento, a Sabesp em-
penhou R$ 29 milhões para am-
pliar o abastecimento de água e o
tratamento de esgoto em bairros
atingidos, incluindo a entrega de
sistemas e unidades voltadas às
novas moradias.

Na educação, o Estado investiu
R$ 56,7 milhões na reconstrução
da Escola Estadual Plínio Gonçal-
ves e na construção da Escola Mu-
nicipal Nair Ribeiro e da creche
Juquehy 2, ampliando em cerca
de 1 mil vagas a oferta na rede pú-
blica de São Sebastião como parte
das ações de recuperação social e
urbana após o desastre.

TRAGÉDIA

GOVERNO DO ESTADO DE SP
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